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CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 162/2022 

 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 

direito público, sem fins lucrativos, estabelecida à Rua Afonso Pena, nº 1902, Bairro 

Anchieta, Pato Branco/PR; inscrita no CNPJ Sob nº 00.136.858/0001-88, neste ato 

representado pelo Presidente, Sr. Paulo Horn. 

 

CONTRATADA: NANDIS TRANSPORTES E COMERCIO DE GASES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 78.662.848/0001-73, RUA XAVANTINA 

223 D BAIRRO ELDORADO, CHAPECÓ/SC, CEP Nº 89.810-200, neste ato representada 

pelo Sr. ANDRE LUIZ BORTOLUZZI, portador do RG nº 4.523.811 SSP/SC e CPF nº 

048.612.249-26. 

 

Pelo presente instrumento, oriundo do Processo nº 140/2022, Dispensa de Licitação nº 

019/2022, homologado em 10/06/2022, mediante sujeição mútua às normas 

constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 

Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e demais legislações pertinentes e, ainda pelas 

condições e exigências constantes do presente Edital, a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, neste ato representado por seus representantes legais, ao final 

subscritos, tem entre si, justo e avençado, Contrato de Fornecimento mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. Aquisição emergencial de recargas de oxigênio medicinal para atendimento aos 

municípios consorciados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

2.1. O fornecedor deverá retirar os cilindros vazios e devolvê-los cheios (recarregados) 

na sede do Consórcio (sem ônus de entrega), de acordo com a Solicitação de 

Fornecimento, no Setor de Compras, localizado à Rua Afonso Pena, n.º 1902, Bairro 

Anchieta, na cidade de Pato Branco/PR, no horário das 8h00min às 11h00min e das 

13h00min às 17h00min; 

2.2. Uma vez efetuado o pedido à proponente vencedora, esta deverá efetuar a entrega 

em até 3 (três) dias úteis após o recebimento da Solicitação de Fornecimento, sob pena 

de aplicação das penalidades pertinentes. 

2.3. Não serão efetuados pedidos sobre faturamento mínimo. 
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2.4. Os produtos solicitados deverão ser entregues acompanhados de nota fiscal de 

venda. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES 

3.1. A quantidade é estimada para o período de 4 (quatro) meses, sendo que a aquisição 

será realizada de acordo com as necessidades dos municípios consorciados, eximindo-

se o CONIMS da obrigação da aquisição total do objeto supracitado:  
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1 Recarga de oxigênio medicinal, em cilindros de alumínio de 3 Litros UNI 5    75,00  375,00 

2 Recarga de oxigênio medicinal, em cilindros de aço de 3 Litros UNI 100    70,00  7.000,00 

3 Recarga de oxigênio medicinal, em cilindros de aço de 7 Litros UNI 70    75,00  5.250,00 

4 Recarga de oxigênio medicinal, em cilindros de aço de 15 Litros UNI 20  100,00  2.000,00 

5 Recarga de oxigênio medicinal, em cilindros de aço de 20 Litros UNI 70    90,00  6.300,00 

6 Recarga de oxigênio medicinal, em cilindros de aço de 40 Litros UNI 500  140,00 70.000,00 

VALOR MÁXIMO TOTAL R$ 90.925,00 

 

3.2. Caso o CONIMS realize processo licitatório no interregno previsto no item anterior, 

para a aquisição do objeto deste Termo de Referência, prevalecerá o processo licitatório 

revogando-se a presente Dispensa. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E PAGAMENTO 

4.1. O vencimento se dará até o dia 30 do mês posterior a data do aceite definitivo da 

Nota Fiscal, em moeda corrente nacional, através de crédito, DOC ou TED na conta 

corrente pessoa jurídica no mesmo CNPJ registrado. No decorrer do processo, caso seja 

necessária alteração de banco, agência e/ou conta corrente deverá ser solicitado através 

de Ofício ao Setor de Tesouraria deste CONIMS. 

4.2. O pagamento não será realizado através de boleto bancário. 

4.3. O pagamento se dará até o vencimento. 

4.4. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o 

valor dos itens devidamente solicitados e recebidos. 

4.5. Quando inadimplente, o pagamento será monetariamente atualizado, a partir do 

dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados 
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para a atualização de obrigações tributárias da entidade, de acordo com o IPCA 

acumulado no período, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado vigente na data de seu 

pagamento. Mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

4.6. Em caso de Processo Administrativo, o CONIMS poderá deduzir o valor de multas 

impostas do saldo a pagar. 

4.7. O fornecedor registrado deverá manter a regularidade fiscal, por meio das 

Certidões: de Regularidade do FGTS - CRF, de Débitos Relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União e Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, e caso 

constatado a ausência de emissão de alguma destas, a mesma será notificada para 

regularização, caso não seja solucionado, não serão emitidas novas solicitações de 

fornecimentos, ressalvado o direito dos itens já entregues. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. Os produtos serão aceitos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após 

a verificação da qualidade, prazo de validade, destes e consequentemente aceite, logo 

após a entrega.  

5.2. O recebimento definitivo não isenta proponente (s) adjudicatária (s) de suas 

responsabilidades assumidas por meio desse certame. 

5.3. Todos os produtos entregues serão fiscalizados e, se apresentarem quaisquer 

problemas, deverão ser repostos imediatamente, sem prejuízo para a Administração. 

5.4.  Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 

fornecimento, serão aplicadas ao fornecedor registrado, as sanções previstas neste 

edital e na legislação vigente.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação 



 
 

 

 

 

__________________________________________________________________________________ 

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone: (46) 3313-3550   

www.conims.com.br - CNPJ: 00.136.858/0001-88  

 

orçamentária prevista sob o código 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.30.00.00.00.00 – 

Fonte 076. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA 

7.1. O período de vigência será de 04 (quatro) meses contados a partir da assinatura 

do contrato, ou o término se dará com o início da execução do contrato derivado do 

novo processo licitatório para aquisição desse objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização 

na entrega dos equipamentos. 

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

representante da Contratada, em tempo hábil, de quaisquer dúvidas relacionadas à 

execução do Termo de Referência ou do contrato. 

8.3. Efetuar o pagamento dos equipamentos que receber na forma e quantidades 

constantes no presente instrumento de contratação. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento dentro dos prazos previstos e padrões de 

qualidade em conformidade com a legislação em vigor e quantidades exigidas. 

9.2.  Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais e demais despesas direta ou indireta resultantes da adjudicação desta 

Licitação. 

9.3. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo CONIMS a 

quanto ao fornecimento dos produtos. 

9.4. Comunicar imediatamente ao CONIMS toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite o fornecimento do objeto.  

9.5.  Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação e constante da sua proposta.  

9.6. O fornecedor é responsável por danos causados ao CONIMS, ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 

por órgão ou responsável do CONIMS.  
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9.7. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais e pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa.  

9.8.  Comunicar ao CONIMS as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - REAJUSTE 

10.1. Os preços não serão reajustados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES 

11.1 Ao fornecedor que, sem justa causa, não cumprir com as obrigações 

correspondentes aos produtos, porventura não entregues, entregues com atraso ou fora 

das especificações, ou em qualquer outra hipótese de inexecução parcial ou total do 

Contrato, ser-lhe-ão aplicadas as seguintes penalidades, inclusive de forma cumulativa: 

11.1.1 Advertência. 

11.1.2 Multa de mora ou punitiva, cumulativas ou não, sem prejuízo da apuração de 

perdas, danos sofridos e/ou suportados pelo CONIMS: 

11.1.2.1 Nos casos em que houver atraso injustificado na entrega do material licitado, 

será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, sobre o 

valor do item constante da nota em atraso, respeitado o mínimo de R$ 100,00 (cem 

reais) diários, na forma do artigo 86 da Lei 8.666/1993. 

11.1.2.2 Nos casos em que o atraso na entrega do material licitado for superior a 15 

(quinze) dias, o CONIMS poderá rescindir o contrato do fornecedor vencedor do 

certame, aplicando-lhe, ainda, a penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da obrigação, respeitado o mínimo de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

11.1.2.3 Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida, nos casos de inexecução parcial ou total, desde que a multa não fique em 

valor inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), quando será penalizado com 

este valor. 

11.1.2.4 Multa punitiva de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação total no 

caso de recusa em celebrar /assinar o instrumento de contratação, em valor não inferior 

a R$ 1.500 (um mil e quinhentos reais) e não superior a R$ 3.000 (três mil reais). 

11.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o CONIMS, por prazo não superior a 2 (dois) anos, em decisão fundamentada da 

autoridade competente. 

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
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enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante o CONIMS, que será concedida sempre que o fornecedor 

registrado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no item anterior. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO  

12.1. O CONIMS poderá considerar rescindido o contrato, de pleno direito, mediante 

notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por isso, seja obrigada a suportar ônus de 

indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se o contratado:  

12.1.1. Deixar de executar os serviços na forma e nos prazos estipulados no contrato 

ou infringir qualquer disposição do Contrato, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 

8.666/1993, e posteriores alterações ou legislação vigente aplicável, com as 

consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba ao contratado direito 

a qualquer indenização; 

12.1.2. Verificada qualquer infração do contrato por parte da contratada;  

12.1.3. Quando houver a existência de 03 (três) reclamações por escrito, garantido o 

contraditório e ampla defesa a CONTRATADA; 

12.1.4. Proceder a eventual cobrança de qualquer valor excedente;  

12.2. A rescisão contratual poderá ser:  

12.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/1993, de acordo com a legislação vigente 

aplicável. 

12.2.2. Amigável mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo 

no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.  

12.3. Em caso de rescisão contratual o pagamento final será realizado até o dia 30 do 

mês posterior ao da data descrita na nota fiscal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS BOAS PRÁTICAS DE TRATAMENTO DE 

DADOS 

13.1. Ao assinar o instrumento de contratação, o Contratado se declara ciente que, por 

exigência dos órgãos de controle externo, da Lei nº 12.527/2018 – Lei de Acesso à 

Informação – e da Resolução CONIMS nº 155/2021, a íntegra do processo de 

Inexigibilidade do qual originou o presente contrato será disponibilizada no Portal da 

Transparência do CONIMS, que realiza o tratamento de dados pessoais pertinentes à 

qualificação jurídica, econômico-financeira, tributária e técnica descritas no Edital, para 
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uso exclusivo às finalidades legais e institucionais, conforme disposto na Lei nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e no Decreto nº 

10.046/2019.  

13.2. Na execução do objeto contratado, a Contratada se responsabiliza pelo uso 

regular de dados de pacientes para uso exclusivo das finalidades do CONIMS, sob pena 

de sofrer as sanções legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. Os participantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

14.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato;  

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato;  

e) prática obstrutiva:  

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

14.1.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
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de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 

ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  

14.1.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o participante, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a 

ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à contratação e à 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  

15.1. O Contrato de fornecimento não poderá ser objeto de cessão, transferência, 

subcontratação no todo ou em parte, não podendo a Contratada se valer deste para 

vincular terceiros à presente contratação, sob pena de imediata 

rescisão/descredenciamento e aplicação das penalidades previstas cláusula décima, do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – AÇÕES JUDICIAIS 

16.1. Qualquer ação judicial contra a CONTRATANTE oriunda do objeto fornecido pela 

CONTRATADA, ou mesmo que venha a CONTRATANTE compor a lide, será de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, a qual arcará com todas as despesas de qualquer 

natureza que do ato resultar, ressarcindo à CONTRATANTE todo e qualquer valor que 

for obrigada a desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou 

reclamações administrativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as 

partes elegem o Foro da Comarca de Pato Branco/PR. 

E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em duas vias 

de igual teor e forma e na presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos 

legais. 

 

Pato Branco/PR, 13 de junho de 2022. 
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ANDRE LUIZ BORTOLUZZI 

CONTRATADA 

 

PAULO HORN 

CONTRATANTE 
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LHUANNA G. VARDANEGA PERICO 
CPF: 079.734.929-41 
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